
CÓD: SL-151AB-24
7908433253105

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CEARÁ MIRIM

CEARÁ - RN

Professor de Educação 
Infantil

a solução para o seu concurso!

Editora

EDITAL Nº 01/2024, DE 11 DE ABRIL DE 2024



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa

1. Leitura, compreensão e interpretação de textos ....................................................................................................................... 7

2. Estruturação do texto e dos parágrafos ..................................................................................................................................... 11

3. Articulação do texto: pronomes e expressões referenciais, nexo, operadores sequenciais ...................................................... 11

4. Significação contextual de palavras e expressões ...................................................................................................................... 13

5. Equivalência e transformação de estruturas .............................................................................................................................. 13

6. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação .................................................................................................................. 14

7. Emprego de tempos e modos verbais. Flexão nominal e verbal................................................................................................ 17

8. Pontuação .................................................................................................................................................................................. 22

9. Estrutura e formação de palavras .............................................................................................................................................. 24

10. Funções das classes de palavras ................................................................................................................................................ 26

11. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação .......................................................................................................... 35

12. Concordância nominal e verbal ................................................................................................................................................. 35

13. Regência nominal e verbal ......................................................................................................................................................... 37

14. Ortografia oficial ........................................................................................................................................................................ 39

15. Acentuação gráfica ..................................................................................................................................................................... 43

Raciocínio Lógico

1. Princípio da Regressão ou Reversão .......................................................................................................................................... 49

2. Lógica dedutiva, argumentativa e quantitativa .......................................................................................................................... 49

3. Lógica matemática qualitativa ................................................................................................................................................... 53

4. Sequências lógicas envolvendo números, letras e figuras ......................................................................................................... 56

5. Geometria básica ....................................................................................................................................................................... 58

6. Álgebra básica e sistemas lineares ............................................................................................................................................. 68

7. Calendários ................................................................................................................................................................................ 82

8. Numeração ................................................................................................................................................................................ 84

9. Razões especiais ........................................................................................................................................................................ 85

10. Análise combinatória e probabilidade ....................................................................................................................................... 86

11. Progressões aritmética e geométrica......................................................................................................................................... 91

12. Conjuntos: as relações de pertinência, inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, interseção e diferença ....... 93

13. Comparações ............................................................................................................................................................................. 94

Conhecimentos Específicos
Professor de Educação Infantil

1. Avaliação na Educação Infantil ................................................................................................................................................... 99

2. Organização do Trabalho Pedagógico na Educação Infantil (rotina, sequência didática, projetos pedagógicos) ...................... 102



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

3. Ludicidade na Educação Infantil ................................................................................................................................................. 106

4. Leitura e literatura infantil na primeira infância ........................................................................................................................ 113

5. Desenvolvimento da motricidade, linguagem e cognição da criança ........................................................................................ 113

6. Histórico e teóricos da Educação Infantil  .................................................................................................................................. 113

7. Processo de ensinar e aprender ................................................................................................................................................ 120

8. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais  ................................................................................................................. 122

9. Alfabetização e letramento ........................................................................................................................................................ 123

10. Linguagem oral e escrita ............................................................................................................................................................ 125

11. Produção de textos .................................................................................................................................................................... 126

12. Processos cognitivos na alfabetização ....................................................................................................................................... 127

13. A construção e desenvolvimento da leitura e escrita ................................................................................................................ 127

14. A formação do pensamento lógico da criança ........................................................................................................................... 128

15. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem .................................................................................................. 128

16. A alfabetização nos diferentes momentos históricos ................................................................................................................ 128

17. A função social da alfabetização ................................................................................................................................................ 129

18. A intencionalidade da avaliação no processo de apropriação e produção do conhecimento ................................................... 129

19. As etapas do processo de alfabetização .................................................................................................................................... 130

20. A importância da consciência fonológica na alfabetização ........................................................................................................ 132

21. A tecnologia a favor da alfabetização ........................................................................................................................................ 133

22. A função social da escola ........................................................................................................................................................... 134

23. inclusão educacional e respeito à diversidade ........................................................................................................................... 138

24. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica ......................................................................................................... 139

25. Didática e organização do ensino .............................................................................................................................................. 148

26. Novas tecnologias da informação e comunicação e a sua contribuição com a prática pedagógica .......................................... 153

27. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino ..................................................... 154

28. Base Nacional Comum Curricular no Ensino Fundamental Anos Iniciais: fundamentação, orientações didáticas, natureza, 
áreas do conhecimento, competências específicas das áreas do conhecimento ...................................................................... 161

29. LEGISLAÇÃO: Constituição Federal de 1988 (Artigos n° 205 a n° 214) ....................................................................................... 189

30. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal 9.394/1996 e suas alterações, atentando para os artigos 2º, 3º, 
4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 58, 59 e 61 .................................................................................................................................. 193

31. Lei Brasileira de Inclusão- Lei Federal n° 13.146/2015 e suas alterações .................................................................................. 210

32. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos- Resolução CNECEB nº 07/2010  .............................. 227

33. Diretrizes Curriculares Nacionais para educação Infantil; Resolução CNE/CEB nº 5 de 17 de dezembro de 2009 (fixa as dire-
trizes Curriculares nacionais para Educação Infantil) ................................................................................................................. 234

34. Referencial curricular nacional para a educação infantil (Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de Educação Fun-
damental. — Brasília: MEC/SEF, 1998) ....................................................................................................................................... 237

35. Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (Ministério da Educação/Secretaria da Educação Básica – Brasília: MEC/SEB, 
2009) .......................................................................................................................................................................................... 320

36. Avaliação Diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política 
Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das 
etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica ............................................................................................ 321

37. Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Básica ...................... 324



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

310310
a solução para o seu concurso!

Editora

e ilustrações de diversos fenômenos ocorridos em outras regiões 
e suas consequências, como, por exemplo, a neve, os furacões, os 
vulcões etc.

O trabalho com os fenômenos naturais também é uma exce-
lente oportunidade para a aprendizagem de alguns procedimentos, 
como a observação, a comparação e o registro, entre outros.

Há muitas atividades que podem ser desenvolvidas com as 
crianças que permitem a observação dos efeitos de luz, calor, for-
ça e movimento. As atividades de cozimento de alimentos, por 
exemplo, oferecem uma ótima oportunidade para que as crianças 
possam observar as transformações ocasionadas pelo calor. Um tra-
balho interessante para se desenvolver junto com as crianças são 
os jogos que envolvem luz e sombra. Por meio de diferentes ativi-
dades, as crianças poderão refletir sobre as diversas fontes de luz 
possíveis de serem utilizadas - desde a luz natural do dia ou aquela 
proveniente do fogo, até as artificiais originadas por lanternas ou 
abajures. Poderão também perceber quais são os materiais que 
permitem ou não a passagem da luz e selecioná-los em função da 
atividade que desejam realizar: se querem ver as sombras projeta-
das, deverão escolher materiais ou superfícies que não permitem a 
passagem da luz, como panos grossos; se querem modificar a cor da 
luz, poderão escolher tecidos e papéis translúcidos e coloridos etc. 
As crianças poderão observar como se faz para a sombra crescer ou 
diminuir na parede e observar como isso também ocorre em função 
da posição do sol, durante o dia. O professor deve buscar informa-
ções que possam ser úteis para essa aprendizagem.

Orientações gerais para o professor
Ampliar o conhecimento das crianças em relação a fatos e 

acontecimentos da realidade social e sobre elementos e fenômenos 
naturais requer do professor trabalhar com suas próprias ideias, 
conhecimentos e representações sociais acerca dos assuntos em 
pauta. É preciso, também, que os professores reflitam e discutam 
sobre seus preconceitos, evitando transmiti-los nas relações com as 
crianças. Todo trabalho pedagógico implica transmitir, consciente-
mente ou não, valores e atitudes relacionados ao ato de conhecer. 
Por exemplo, o respeito pelo pensamento do outro e por opiniões 
divergentes, a valorização da troca de ideias, a posição reflexiva 
diante de informações são algumas entre outras atitudes que o 
professor deve possuir. É preciso também avançar para além das 
primeiras ideias e concepções acerca dos assuntos que se pretende 
trabalhar com as crianças. A atuação pedagógica neste eixo neces-
sita apoiar-se em conhecimentos específicos derivados dos vários 
campos de conhecimento que integram as Ciências Humanas e Na-
turais. Buscar respostas, informações e se familiarizar com concei-
tos e procedimentos dessas áreas se faz necessário.

Para que a criança avance na construção de novos conhecimen-
tos é importante que o professor desenvolva algumas estratégias 
de ensino:

- partir de perguntas interessantes - em lugar de apresentar 
explicações, de passar conteúdos utilizando didáticas expositivas 
sobre fatos sociais, elementos ou fenômenos da natureza, é neces-
sário propor questões instigantes para as crianças. Boas perguntas, 
questionamentos interessantes, dúvidas que mobilizem o processo 
de indagação acerca dos elementos, objetos e fatos são imprescin-
díveis para o trabalho com este eixo. As boas perguntas além de 
promoverem o interesse da criança, possibilitam que se conheça 
o que pensam e sabem sobre o assunto. É importante que as per-
guntas ou problematizações formuladas pelo professor permitam 

às crianças relacionar o que já sabem ou dominam com o novo co-
nhecimento. Esse tipo de questionamento pode estar baseado em 
aspectos práticos do dia-a-dia da criança, relacionados ao modo de 
vida de seu grupo social (seus hábitos alimentares, sua forma de se 
vestir, o trabalho e as profissões que seus familiares realizam, por 
exemplo); ou ainda ser formulado a partir de fotografias, notícias 
de jornais, histórias, lendas, filmes, documentários, uma exposição 
que esteja ocorrendo na cidade, a comemoração de um aconteci-
mento histórico, um evento esportivo etc.;

- considerar os conhecimentos das crianças sobre o assunto a 
ser trabalhado - a interação das crianças com os adultos, com ou-
tras crianças, com os objetos e o meio social e natural permitem 
que elas ampliem seus conhecimentos e elaborem explicações e 
“teorias” cada vez mais complexas sobre o mundo. Estes conhe-
cimentos elaborados pelas crianças oferecem explicações para as 
questões que as preocupam. São construções muito particulares e 
próprias do jeito das crianças serem e estarem no mundo. É funda-
mental considerar esses conhecimentos, pois isso permite ao pro-
fessor planejar uma sequência de atividades que possibilite uma 
aprendizagem significativa para as crianças, nas quais elas possam 
reconhecer os limites de seus conhecimentos, ampliá-los e/ou re-
formulá-los;

- utilizar diferentes estratégias de busca de informações - os 
conhecimentos das crianças podem ser ampliados na medida em 
que elas percebam a existência de algumas lacunas nas ideias que 
possuem e possam obter respostas para as perguntas que têm. É 
necessário, portanto, prever atividades que facilitem a busca de no-
vas informações por meio de várias formas;

- coleta de dados - as crianças poderão pesquisar informações 
em diferentes fontes, na forma de pesquisas, entrevistas, histórias 
de vida e pedidos de informações às famílias, sempre com a ajuda 
do professor e de outras pessoas adultas. As pesquisas se consti-
tuem de perguntas sobre determinado assunto, dirigidas a dife-
rentes pessoas, elaboradas pelas crianças com ajuda do professor. 
A história de vida é uma excelente forma de coleta de dados, por 
meio da reconstrução da trajetória de uma pessoa, que possibilita 
o acesso às informações sobre a comunidade, a vida em tempos 
passados ou ainda sobre as transformações que a paisagem local 
já sofreu;

- experiência direta - os passeios com as crianças nos arredores 
da instituição de educação infantil ou em locais mais distantes, a 
ida a museus, centros culturais, granjas, feiras, teatros, zoológicos, 
jardins botânicos, parques, exposições, percursos de rios, matas 
preservadas ou transformadas pela ação do homem etc. permitem 
a observação direta da paisagem, a exploração ativa do meio natu-
ral e social, ampliando a possibilidade de observação da criança. A 
observação direta de

Diversidade de recursos materiais
Os recursos materiais usados pelo professor não precisam ser 

necessariamente materiais didáticos tampouco circunscritos àquilo 
que a instituição possui. Há várias organizações governamentais e 
não governamentais que dispõem de um acervo de livros, filmes 
etc. e que podem ser requisitados para empréstimo. 

É importante que o professor considere as pessoas da comu-
nidade, principalmente as mais idosas, como importantes fontes 
de informação e convide-as para compartilhar com as crianças os 
conhecimentos que possuem a respeito do modo de ser, viver e 
trabalhar da comunidade local, das características de paisagens dis-
tantes, daquilo que se transformou no lugar onde as crianças vivem.
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Os avanços na pesquisa sobre desenvolvimento e aprendiza-
gem, bem como os novos conhecimentos a respeito da didática da 
Matemática, permitiram vislumbrar novos caminhos no trabalho 
com a criança pequena. Há uma constatação de que as crianças, 
desde muito pequenas, constroem conhecimentos sobre qualquer 
área a partir do uso que faz deles em suas vivências, da reflexão e 
da comunicação de ideias e representações.

Historicamente, a Matemática tem se caracterizado como uma 
atividade de resolução de problemas de diferentes tipos. A institui-
ção de educação infantil poderá constituir-se em contexto favorável 
para propiciar a exploração de situações-problema. 

Na aprendizagem da Matemática o problema adquire um senti-
do muito preciso. Não se trata de situações que permitam “aplicar” 
o que já se sabe, mas sim daquelas que possibilitam produzir novos 
conhecimentos a partir dos conhecimentos que já se tem e em in-
teração com novos desafios. Essas situações-problema devem ser 
criteriosamente planejadas, a fim de que estejam contextualizadas, 
remetendo a conhecimentos prévios das crianças, possibilitando a 
ampliação de repertórios de estratégias no que se refere à reso-
lução de operações, notação numérica, formas de representação 
e comunicação etc., e mostrando-se como uma necessidade que 
justifique a busca de novas informações.

Embora os conhecimentos prévios não se mostrem homogêne-
os porque resultam das diferentes experiências vividas pelas crian-
ças, eles são o ponto de partida para a resolução de problemas e, 
como tal, devem ser considerados pelos adultos. Cada atividade e 
situação-problema proposta pelo adulto deve considerar esses co-
nhecimentos prévios e prever estratégias para ampliá-los.

Ao se trabalhar com conhecimentos matemáticos, como com o 
sistema de numeração, medidas, espaço e formas etc., por meio da 
resolução de problemas, as crianças estarão, consequentemente, 
desenvolvendo sua capacidade de generalizar, analisar, sintetizar, 
inferir, formular hipótese, deduzir, refletir e argumentar.

A criança e a matemática
As noções matemáticas (contagem, relações quantitativas e es-

paciais etc.) são construídas pelas crianças a partir das experiências 
proporcionadas pelas interações com o meio, pelo intercâmbio com 
outras pessoas que possuem interesses, conhecimentos e necessi-
dades que podem ser compartilhados. As crianças têm e podem 
ter várias experiências com o universo matemático e outros que 
lhes permitem fazer descobertas, tecer relações, organizar o pen-
samento, o raciocínio lógico, situar-se e localizar-se espacialmente. 
Configura-se desse modo um quadro inicial de referências lógico-
-matemáticas que requerem outras, que podem ser ampliadas. São 
manifestações de competências, de aprendizagem advindas de pro-
cessos informais, da relação individual e cooperativa da criança em 
diversos ambientes e situações de diferentes naturezas, sobre as 
quais não se tem planejamento e controle. Entretanto, a continui-
dade da aprendizagem matemática não dispensa a intencionalida-
de e o planejamento. Reconhecer a potencialidade e a adequação 
de uma dada situação para a aprendizagem, tecer comentários, for-
mular perguntas, suscitar desafios, incentivar a verbalização pela 
criança etc., são atitudes indispensáveis do adulto. Representam 
vias a partir das quais as crianças elaboram o conhecimento em ge-
ral e o conhecimento matemático em particular.

Deve-se considerar o rápido e intenso processo de mudança 
vivido pelas crianças nessa faixa etária. Elas apresentam possibili-
dades de estabelecer vários tipos de relação (comparação, expres-
são de quantidade), representações mentais, gestuais e indagações, 
deslocamentos no espaço.

Diversas ações intervêm na construção dos conhecimentos ma-
temáticos, como recitar a seu modo a sequência numérica, fazer 
comparações entre quantidades e entre notações numéricas e lo-
calizar-se espacialmente. Essas ações ocorrem fundamentalmente 
no convívio social e no contato das crianças com histórias, contos, 
músicas, jogos, brincadeiras etc. 

As respostas de crianças pequenas a perguntas de adultos que 
contenham a palavra “quantos?” podem ser aleatoriamente “três”, 
“cinco”, para se referir a uma suposta quantidade. O mesmo ocor-
re às perguntas que contenham “quando?”. Nesse caso, respostas 
como “terça-feira” para indicar um dia qualquer ou “amanhã” no 
lugar de “ontem” são frequentes. Da mesma forma, uma criança 
pequena pode perguntar “quanto eu custo?” ao subir na balança, 
no lugar de “quanto eu peso?”. Esses são exemplos de respostas e 
perguntas não muito precisas, mas que já revelam algum discer-
nimento sobre o sentido de tempo e quantidade. São indicadores 
da permanente busca das crianças em construir significados, em 
aprender e compreender o mundo.

À medida que crescem, as crianças conquistam maior autono-
mia e conseguem levar adiante, por um tempo maior, ações que 
tenham uma finalidade, entre elas atividades e jogos. As crianças 
conseguem formular questões mais elaboradas, aprendem a tra-
balhar diante de um problema, desenvolvem estratégias, criam ou 
mudam regra de jogos, revisam o que fizeram e discutem entre pa-
res as diferentes propostas.

Objetivos

Crianças de zero a três anos
A abordagem da Matemática na educação infantil tem como 

finalidade proporcionar oportunidades para que as crianças desen-
volvam a capacidade de:

- estabelecer aproximações a algumas noções matemáticas 
presentes no seu cotidiano, como contagem, relações espaciais etc.

Crianças de quatro a seis anos
Para esta fase, o objetivo é aprofundar e ampliar o trabalho 

para a faixa etária de zero a três, garantindo, ainda, oportunidades 
para que sejam capazes de:

- reconhecer e valorizar os números, as operações numéricas, 
as contagens orais e as noções espaciais como ferramentas neces-
sárias no seu cotidiano;

- comunicar ideias matemáticas, hipóteses, processos utiliza-
dos e resultados encontrados em situações-problema relativas a 
quantidades, espaço físico e medida, utilizando a linguagem oral e 
a linguagem matemática;

- ter confiança em suas próprias estratégias e na sua capaci-
dade para lidar com situações matemáticas novas, utilizando seus 
conhecimentos prévios.
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Fichas que indicam a ordinalidade - primeiro, segundo, terceiro 
- podem ser sugeridas às crianças como material para uso nas brin-
cadeiras de faz-de-conta, quando é necessário, por exemplo, decidir 
a ordem de atendimento num posto de saúde ou numa padaria; em 
jogos ou campeonatos.

Operações
Nos contextos mencionados, quando as crianças contam de 

dois em dois ou de dez em dez, isto é, quando contam agregando 
uma quantidade de elementos a partir de outra, ou contam tiran-
do uma quantidade de outra, ou ainda quando distribuem figuras, 
fichas ou balas, elas estão realizando ações de acrescentar, agregar, 
segregar e repartir relacionadas a operações aritméticas. O cálculo 
é, portanto, aprendido junto com a noção de número e a partir do 
seu uso em jogos e situações-problema. Nessas situações, em ge-
ral as crianças calculam com apoio dos dedos, de lápis e papel ou 
de materiais diversos, como contas, conchinhas etc. É importante, 
também que elas possam fazê-lo sem esse tipo de apoio, realizando 
cálculos mentais ou estimativas. A realização de estimativas é uma 
necessidade, por exemplo, de quem organiza eventos. Para calcular 
quantas espigas de milho precisarão ser assadas na fogueira da fes-
ta de São João, é preciso perguntar: “quantas pessoas participarão 
da festa?”, “quantas espigas de milho cada um come?”. As crianças 
pequenas também já utilizam alguns procedimentos para comparar 
quantidades. 

Geralmente se apoiam na contagem e utilizam os dedos, es-
tabelecendo uma correspondência termo a termo, o que permite 
referir-se a coleções ausentes.

Pode-se propor para as crianças de cinco e seis anos situações 
em que tenham de resolver problemas aritméticos e não contas 
isoladas, o que contribui para que possam descobrir estratégias e 
procedimentos próprios e originais. As soluções encontradas po-
dem ser comunicadas pela linguagem informal ou por desenhos 
(representações não convencionais). Comparar os seus resultados 
com os dos outros, descobrir o melhor procedimento para cada 
caso e reformular o que for necessário permite que as crianças te-
nham maior confiança em suas próprias capacidades. Assim, cada 
situação de cálculo constitui-se num problema aberto que pode ser 
solucionado de formas diversas, pois existem diferentes sentidos da 
adição e da subtração, os problemas podem ter estruturas diferen-
tes, o grau de dificuldade varia em função dos tipos de perguntas 
formuladas. Esses problemas podem propiciar que as crianças com-
parem, juntem, separem, combinem grandezas ou transformem 
dados numéricos.

Grandezas e medidas
Exploração de diferentes procedimentos para comparar gran-

dezas.
- Introdução às noções de medida de comprimento, peso, volu-

me e tempo, pela utilização de unidades convencionais e não con-
vencionais.

- Marcação do tempo por meio de calendários.
- Experiências com dinheiro em brincadeiras ou em situações 

de interesse das crianças. 

Orientações didáticas
De utilidade histórica reconhecida, o uso de medidas mostrou-

-se não só como um eficiente processo de resolução de problemas 
práticos do homem antigo como teve papel preponderante no te-
cido das inúmeras relações entre noções matemáticas. A compre-

ensão dos números, bem como de muitas das noções relativas ao 
espaço e às formas, é possível graças às medidas. Da iniciativa de 
povos (como os egípcios) para demarcar terras fazendo medições 
resultou a criação dos números fracionários ou decimais. Mas an-
tes de surgir esse número para indicar medidas houve um longo 
caminho e vários tipos de problemas tiveram de ser resolvidos pelo 
homem.

As medidas estão presentes em grande parte das atividades 
cotidianas e as crianças, desde muito cedo, têm contato com cer-
tos aspectos das medidas. O fato de que as coisas têm tamanhos, 
pesos, volumes, temperaturas diferentes e que tais diferenças fre-
quentemente são assinaladas pelos outros (está longe, está perto, 
é mais baixo, é mais alto, mais velho, mais novo, pesa meio quilo, 
mede dois metros, a velocidade é de oitenta quilômetros por hora 
etc.) permite que as crianças informalmente estabeleçam esse con-
tato, fazendo comparações de tamanhos, estabelecendo relações, 
construindo algumas representações nesse campo, atribuindo sig-
nificado e fazendo uso das expressões que costumam ouvir. Esses 
conhecimentos e experiências adquiridos no âmbito da convivência 
social favorecem a proposição de situações que despertem a curio-
sidade e interesse das crianças para continuar conhecendo sobre 
as medidas.

O professor deve partir dessas práticas para propor situações-
-problema em que a criança possa ampliar, aprofundar e construir 
novos sentidos para seus conhecimentos. As atividades de culinária, 
por exemplo, possibilitam um rico trabalho, envolvendo diferentes 
unidades de medida, como o tempo de cozimento e a quantidade 
dos ingredientes: litro, quilograma, colher, xícara, pitada etc.

A comparação de comprimentos, pesos e capacidades, a mar-
cação de tempo e a noção de temperatura são experimentadas 
desde cedo pelas crianças pequenas, permitindo-lhes pensar, num 
primeiro momento, essencialmente sobre características opostas 
das grandezas e objetos, como grande/pequeno, comprido/curto, 
longe/perto, muito/pouco, quente/frio etc. Entretanto, esse ponto 
de vista pode se modificar e as comparações feitas pelas crianças 
passam a ser percebidas e anunciadas a partir das características 
dos objetos, como, por exemplo, a casa branca é maior que a cin-
za; minha bola de futebol é mais leve e menor do que a sua etc. 
O desenvolvimento dessas capacidades comparativas não garante, 
porém, a compreensão de todos os aspectos implicados na noção 
de medida.

As crianças aprendem sobre medidas, medindo. A ação de me-
dir inclui: a observação e comparação sensorial e perceptiva entre 
objetos; o reconhecimento da utilização de objetos intermediários, 
como fita métrica, balança, régua etc., para quantificar a grande-
za (comprimento, extensão, área, peso, massa etc.). Inclui também 
efetuar a comparação entre dois ou mais objetos respondendo a 
questões como: “quantas vezes é maior?”, “quantas vezes cabe?”, 
“qual é a altura?”, “qual é a distância?”, “qual é o peso?” etc. A cons-
trução desse conhecimento decorre de experiências que vão além 
da educação infantil. 

Para iniciar esse processo, as crianças já podem ser solicitadas 
a fazer uso de unidades de medida não convencionais, como pas-
sos, pedaços de barbante ou palitos, em situações nas quais ne-
cessitem comparar distâncias e tamanhos: medir as suas alturas, 
o comprimento da sala etc. Podem também utilizar-se de instru-
mentos convencionais, como balança, fita métrica, régua etc., para 
resolver problemas. Além disso, o professor pode criar situações 
nas quais as crianças pesquisem formas alternativas de medir, pro-
piciando oportunidades para que tragam algum instrumento de 
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senvolvimento do faz-de-conta, o jogo de construção permite uma 
exploração mais aprofundada das propriedades e características 
associativas dos objetos, assim como de seus usos sociais e simbóli-
cos. Para construir, a criança necessita explorar e considerar as pro-
priedades reais dos materiais para, gradativamente, relacioná-las e 
transformá-las em função de diferentes argumentos de faz-de-con-
ta. No início, as crianças utilizam os materiais buscando ajustar suas 
ações a eles - por exemplo, deixando de coloca-los na boca para 
olhá-los, lançá-los ao chão, depois empilhá-los e derrubá-los, equi-
librá-los, agrupá-los etc. - até que os utilizam como objetos substi-
tutos para o faz-de-conta, transformando-os em aviões, castelos, 
casinhas etc.

As crianças podem utilizar para suas construções os mais di-
versos materiais: areia, massa de modelar, argila, pedras, folhas e 
pequenos troncos de árvores.

Além desses, materiais concebidos intencionalmente para a 
construção, como blocos geométricos das mais diversas formas, 
espessuras, volumes e tamanhos; blocos imitando tijolos ou ain-
da pequenos ou grandes blocos plásticos, contendo estruturas de 
encaixe, propiciam não somente o conhecimento das propriedades 
de volumes e formas geométricas como desenvolvem nas crianças 
capacidades relativas à construção com proporcionalidade e repre-
sentações mais aproximadas das imagens desejadas, auxiliando-as 
a desenvolver seu pensamento antecipatório, a iniciativa e a solu-
ção de problemas no âmbito das relações entre espaço e objetos.

O trabalho com o espaço pode ser feito, também, a partir de 
situações que permitam o uso de figuras, desenhos, fotos e certos 
tipos de mapas para a descrição e representação de caminhos, iti-
nerários, lugares, localizações etc. Pode-se aproveitar, por exemplo, 
passeios pela região próxima à instituição ou a locais específicos, 
como a praia, a feira, a praça, o campo, para incentivar a pesquisa 
de informações sobre localização, caminhos a serem percorridos 
etc. Durante esse trabalho, é possível introduzir nomes de referên-
cia da região, como bairros, zonas ou locais aonde se vai, e procurar 
localizá-los nos mapas ou guias da cidade.

Orientações gerais para o professor

Jogos e brincadeiras
Às noções matemáticas abordadas na educação infantil cor-

respondem uma variedade de brincadeiras e jogos, principalmente 
aqueles classificados como de construção e de regras.

Vários tipos de brincadeiras e jogos que possam interessar à 
criança pequena constituem-se rico contexto em que ideias mate-
máticas podem ser evidenciadas pelo adulto por meio de pergun-
tas, observações e formulação de propostas. São exemplos disso 
cantigas, brincadeiras como a dança das cadeiras, quebra-cabeças, 
labirintos, dominós, dados de diferentes tipos, jogos de encaixe, jo-
gos de cartas etc.

Os jogos numéricos permitem às crianças utilizarem números 
e suas representações, ampliarem a contagem, estabelecerem cor-
respondências, operarem. Cartões, dados, dominós, baralhos per-
mitem às crianças se familiarizarem com pequenos números, com a 
contagem, comparação e adição. Os jogos com pistas ou tabuleiros 
numerados, em que se faz deslocamento de um objeto, permitem 
fazer correspondências, contar de um em um, de dois em dois etc. 
Jogos de cartas permitem à distribuição, comparação de quantida-
des, a reunião de coleções e a familiaridade com resultados aditi-
vos. Os jogos espaciais permitem às crianças observarem as figuras 
e suas formas, identificar propriedades geométricas dos objetos, 

fazer representações, modelando, compondo, decompondo ou de-
senhando. Um exemplo desse tipo de jogo é a modelagem de dois 
objetos em massa de modelar ou argila, em que as crianças descre-
vem seu processo de elaboração. 

Pelo seu caráter coletivo, os jogos e as brincadeiras permitem 
que o grupo se estruture, que as crianças estabeleçam relações ri-
cas de troca, aprendam a esperar sua vez, acostumem-se a lidar 
com regras, conscientizando-se que podem ganhar ou perder.

Organização do tempo
As situações de aprendizagem no cotidiano das creches e pré-

-escolas podem ser organizadas de três maneiras: as atividades per-
manentes, os projetos e as sequências de atividades.

Atividades permanentes são situações propostas de forma sis-
temática e com regularidade, mas não são necessariamente diárias. 
A utilização do calendário assim como a distribuição de material, o 
controle de quantidades de peças de jogos ou de brinquedos etc., 
no cotidiano da instituição pode atrair o interesse das crianças e se 
caracterizar como atividade permanente. Para isso, além de serem 
propostas de forma sistemática e com regularidade, o professor de-
verá ter o cuidado de contextualizar tais práticas para as crianças, 
transformando-as em atividades significativas e organizando-as de 
maneira que representem um crescente desafio para elas. Pelo fato 
de essas situações estarem dentro de uma instituição educacional, 
requerem planejamento e intenção educativa.

É preciso lembrar que os jogos de construção e de regras são 
atividades permanentes que propiciam o trabalho com a Matemá-
tica.

As sequências de atividades se constituem em uma série de 
ações planejadas e orientadas com o objetivo de promover uma 
aprendizagem específica e definida. São sequenciadas para ofere-
cer desafios com graus diferentes de complexidade.

Pode-se, por exemplo, organizar com as crianças, uma sequ-
ência de atividades envolvendo a ação de colecionar pequenos 
objetos, como pedrinhas, tampinhas de garrafa, conchas, folhas, 
figurinhas etc.

Semanalmente, as crianças trazem novas peças e agregam ao 
que já possuíam, anotam, acompanham e controlam o crescimento 
de suas coleções em registros. O professor propõe o confronto dos 
registros para que o grupo conheça diferentes estratégias, experi-
mente novas formas e possa avançar em seus procedimentos de 
registro. Essas atividades, que se desenvolverão ao longo de vários 
dias, semanas ou meses, permitem às crianças executar operações 
de adição, de subtração, assim como produzir e interpretar nota-
ções numéricas em situações nas quais isso se torna funcional. Por 
outro lado, é possível comparar, em diferentes momentos da cons-
tituição da coleção, as quantidades de objetos colecionados por di-
ferentes crianças, assim como ordenar quantidades e notações do 
menor ao maior ou do maior ao menor. Estes problemas tornam-se 
mais complexos conforme aumentam as coleções. O aumento das 
quantidades com a qual se opera funciona como uma “variável di-
dática”, na medida em que exige a elaboração de novas estratégias, 
ou seja, uma coisa é agregar 4 elementos a uma coleção de 5, e ou-
tra bem diferente é agregar 18 a uma coleção de 25. As estratégias, 
no último caso, podem ser diversas e supõem diferentes decompo-
sições e recomposições dos números em questão. É comum, por 
exemplo, as crianças utilizarem “risquinhos” ou outras marcas para 
anotar a quantidade de peças que possuem, sem necessariamente 
corresponder uma marca para cada objeto.
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AVALIAÇÃO DIRETRIZES OPERACIONAIS PARA A EDUCA-
ÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NOS ASPECTOS RELATIVOS 
AO SEU ALINHAMENTO À POLÍTICA NACIONAL DE ALFA-
BETIZAÇÃO (PNA) E À BASE NACIONAL COMUM CURRICU-
LAR (BNCC) A SER RESPEITADA OBRIGATORIAMENTE AO 
LONGO DAS ETAPAS E RESPECTIVAS MODALIDADES NO 
ÂMBITO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 28 DE MAIO DE 2021 (*) 47

Institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Na-
cional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), e Educação de Jovens e Adultos a Distância.

A Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, tendo em vis-
ta o disposto no artigo 9º, §1º, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro 
de 1995, e com base no disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, no Decreto nº 5.154/2004, e com fundamento no Pa-
recer CNE/CEB nº 1/2021, homologado por Despacho do Senhor 
Ministro de Estado de Educação, publicado no DOU, de 26 de maio 
de 2021, resolve:

Art. 1º Esta Resolução institui Diretrizes Operacionais para a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) nos aspectos relativos:

I– ao seu alinhamento à Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC);

II– à Política Nacional de Alfabetização (PNA);
III– à duração dos cursos e à idade mínima para ingresso;
IV– à forma de registro de frequência dos cursos, à idade míni-

ma e à certificação para os exames de EJA;
V– à Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio da 

Educação a Distância (EaD);
VI– à oferta com ênfase na Educação e Aprendizagem ao Longo 

da Vida; e
VII– à flexibilização de oferta, de forma que se compatibilize 

com a realidade dos estudantes, e o alinhamento da elevação de 
escolaridade com a qualificação profissional, a serem obrigatoria-
mente observadas pelos sistemas de ensino, na oferta e na estrutu-
ra dos cursos e exames de Ensino Fundamental e Ensino Médio, que 
se desenvolvem em instituições próprias, integrantes dos Sistemas 
Públicos de Ensino Federal, Estaduais, Municipais e do Distrito Fe-
deral, como também do Sistema Privado.

Art. 2º Com o objetivo de possibilitar o acesso, a permanência 
e a continuidade dos estudos de todas as pessoas que não inicia-
ram ou interromperam o seu processo educativo escolar, a oferta 
da modalidade da EJA poderá se dar nas seguintes formas:

I – Educação de Jovens e Adultos presencial;
II – Educação de Jovens e Adultos na modalidade Educação a 

Distância (EJA/EaD);
III – Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação Profis-

sional, em cursos de qualificação profissional ou de Formação Téc-
nica de Nível Médio; e

47 (*) Resolução CNE/CEB 1/2021. Diário Oficial da União, Brasília, 1º 
de junho de 2021, Seção 1, p. 107.

IV – Educação de Jovens e Adultos com ênfase na Educação e 
Aprendizagem ao Longo da Vida.

Art. 3º A EJA é organizada em regime semestral ou modular, em 
segmentos e etapas, com a possibilidade de flexibilização do tempo 
para cumprimento da carga horária exigida, sendo que para cada 
segmento, há uma correspondência nas etapas da Educação Básica 
e carga horária específica:

I – para os anos iniciais do Ensino Fundamental, que tem como 
objetivo a alfabetização inicial e uma qualificação profissional ini-
cial, a carga horária será definida pelos sistemas de ensino, deven-
do assegurar pelo menos 150 (cento e cinquenta) horas para con-
templar os componentes essenciais da alfabetização e 150 (cento e 
cinquenta) horas para o ensino de noções básicas de matemática;

II – para os anos finais do Ensino Fundamental, que tem como 
objetivo o fortalecimento da integração da formação geral com a 
formação profissional, carga horária total mínima será de 1.600 (mil 
e seiscentas) horas; e

III – para o Ensino médio, que tem como objetivo uma forma-
ção geral básica e profissional mais consolidada, seja com a oferta 
integrada com uma qualificação profissional ou mesmo com um 
curso técnico de nível médio, carga horária total mínima será de 
1.200 (mil e duzentas) horas.

Art. 4º Os cursos da EJA desenvolvidos por meio da EaD serão 
ofertados apenas para os Anos Finais do Ensino Fundamental e para 
o Ensino Médio, com as seguintes características:

I – a duração mínima dos cursos da EJA, desenvolvidos por 
meio da EaD, será a mesma estabelecida para a EJA presencial;

II – disponibilização de Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA) aos estudantes, e de plataformas garantidoras de acesso 
além de mídias e/ou materiais didáticos impressos;

III – desenvolvimento de interatividade pedagógica dos docen-
tes licenciados na disciplina ou atividade, garantindo relação ade-
quada de professores por número de estudantes; 

IV – disponibilização de infraestrutura tecnológica como polo 
de apoio pedagógico às atividades dos estudantes, garantindo seu 
acesso à biblioteca, rádio, televisão e internet aberta às possibilida-
des da chamada convergência digital; e

V – reconhecimento e aceitação de transferências entre os 
cursos da EJA presencial e os desenvolvidos em EaD ou mediação 
tecnológica.

Parágrafo único. Para cursos de EJA do Ensino Médio, a oferta 
de EaD é limitada a no máximo 80% (oitenta por cento) de sua carga 
horária total, tanto na formação geral básica quanto nos itinerários 
formativos do currículo.

Art. 5º Caberá à União, em regime de cooperação com os sis-
temas de ensino, o estabelecimento padronizado de normas e pro-
cedimentos para os processos de autorização, reconhecimento e 
renovação de reconhecimentos dos cursos a distância e de creden-
ciamento das instituições, garantindo-se sempre padrão de quali-
dade.

§1º Os atos de credenciamento de instituições para a oferta de 
cursos a distância da Educação Básica, no âmbito da unidade fede-
rada, devem ficar ao encargo dos sistemas de ensino.

§2º Para a oferta de cursos da EJA a distância, fora da unidade 
da federação em que estiver sediada, a instituição deverá obter cre-
denciamento nos Conselhos de Educação das Unidades da Federa-
ção onde irá atuar.

Art. 6º Será estabelecido, pelos sistemas de ensino, processo 
de avaliação da EJA desenvolvida por meio da EaD, no qual haverá:
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Parágrafo único. O direito dos menores emancipados para os 
atos da vida civil não se aplica para o da prestação de exames su-
pletivos.

Art. 29. Em consonância como Título IV da Lei nº 9.394/1996, 
que estabelece a forma de organização da educação nacional, a cer-
tificação decorrente dos exames da EJA deve ser competência dos 
sistemas de ensino.

§1º Para melhor cumprimento dessa competência, os sistemas 
podem solicitar, sempre que necessário, apoio técnico e financeiro 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) para a melhoria de seus exames para certificação da 
EJA.

§2º Cabe à União, como coordenadora do sistema nacional de 
educação:

I – a competência para fazer e aplicar exames em outros Esta-
dos Nacionais (países), podendo delegar essa competência a algu-
ma unidade da federação;

II – a possibilidade de realizar exame intragovernamental para 
certificação nacional em parceira com um ou mais sistemas, sob a 
forma de adesão e como consequência do regime de colaboração, 
devendo, nesse caso, garantir a exigência de uma base nacional co-
mum;

III – oferecer apoio técnico e financeiro aos Estados, ainda 
como função supletiva, para a oferta de exames da EJA; e

IV – realizar avaliações de aprendizagens dos estudantes da EJA 
integradas às avaliações já existentes para o Ensino Fundamental e 
o Ensino Médio capaz de oferecer dados e informações para subsi-
diar o estabelecimento de políticas públicas nacionais compatíveis 
com a realidade, sem o objetivo de certificar o desempenho de es-
tudantes.

§3º Toda certificação decorrente dessas competências possui 
validade nacional garantindo padrão de qualidade.

Art. 30. O poder público deve inserir a EJA no Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Básica e ampliar sua ação para além das 
avaliações que visam identificar desempenhos cognitivos e fluxos 
escolar, incluindo, também, a avaliação de outros indicadores insti-
tucionais das redes públicas e privadas que possibilitem a universa-
lização e a qualidade do processo educativo, tais como parâmetros 
de infraestrutura, gestão, formação e valorização dos profissionais 
de educação, financiamento, jornada escolar e organização peda-
gógica.

§1º Os sistemas de ensino, através de seus órgãos executivos 
e normativos, deverão promover ações articuladas de apoio à im-
plementação e regulamentação dos programas da EJA, visando à 
garantia de qualidade na oferta, nos materiais e nas propostas do-
centes, nas metodologias e nos espaços de escolaridade de acordo 
com o público atendido.

§2º A EJA, em todas as formas de oferta, representa melhoria 
de trabalho e vida, possibilidades de empregabilidade aos jovens e 
adultos que estão fora do mercado de trabalho.

Art. 31. O Sistema Nacional Público de Formação de Professo-
res deverá estabelecer políticas e ações específicas para a formação 
inicial e continuada de professores de Educação Básica de jovens e 
adultos, bem como para professores do ensino regular que atuam 
com adolescentes, cujas idades, extrapolam a relação idade-série, 
desenvolvidas em estreita relação com as Universidades Públicas e 
com os sistemas de ensino.

Art. 32. O aproveitamento de estudos e conhecimentos adqui-
ridos antes do ingresso nos cursos da EJA, bem como os critérios 
para verificação de rendimento escolar, devem ser garantidos aos 

jovens e adultos, tal como prevê a LDB em seu art. 24, transforma-
dos em horas-atividades ou unidades pedagógicas a serem incorpo-
radas ao currículo escolar do(a) estudante, o que deve ser comuni-
cado ao respectivo sistema de ensino.

Art. 33. As instituições escolares do ensino privado poderão 
ser importantes ofertantes da EJA em todo o país, no exercício de 
autonomia de seu PPP, como modalidade que promove o resgate 
do tempo e das oportunidades educacionais não assegurados na 
idade certa.

Art. 34. Esta Resolução entra em vigor na data de 1º de junho 
de 2021.

RESOLUÇÃO Nº 04/2010 CNE/CEB QUE INSTITUI AS DIRE-
TRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS PARA EDUCA-
ÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 (*) 48

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, e de confor-
midade com o disposto na alínea “c” do §1º do artigo 9º da Lei nº 
4.024/1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995, nos artigos 
36, 36- A, 36-B, 36-C, 36-D, 37, 39, 40, 41 e 42 da Lei nº 9.394/1996, 
com a redação dada pela Lei nº 11.741/2008, bem como no Decreto 
nº 5.154/2004, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 7/2010, 
homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção, publicado no DOU de 9 de julho de 2010.

RESOLVE:

Art. 1º A presente Resolução define Diretrizes Curriculares Na-
cionais Gerais para o conjunto orgânico, sequencial e articulado das 
etapas e modalidades da Educação Básica, baseando-se no direito 
de toda pessoa ao seu pleno desenvolvimento, à preparação para o 
exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho, na vivência 
e convivência em ambiente educativo, e tendo como fundamento 
a responsabilidade que o Estado brasileiro, a família e a sociedade 
têm de garantir a democratização do acesso, a inclusão, a perma-
nência e a conclusão com sucesso das crianças, dos jovens e adultos 
na instituição educacional, a aprendizagem para continuidade dos 
estudos e a extensão da obrigatoriedade e da gratuidade da Educa-
ção Básica.

TÍTULO I
 OBJETIVOS

Art. 2º Estas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica têm por objetivos:

I- sistematizar os princípios e as diretrizes gerais da Educação 
Básica contidos na Constituição, na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB) e demais dispositivos legais, traduzindo-os 
em orientações que contribuam para assegurar a formação básica 
comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão vida ao cur-
rículo e à escola;

48 (*) Resolução CNE/CEB 4/2010. Diário Oficial da União, Brasília, 14 
de julho de 2010, Seção 1, p. 824.




